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LEI 46672012 BE 23 BE ABRIL BE 2012

AUTORIZA

EXECUTIVO MUNICIPAL A
DESENVOLVER

P7kRÁ IMPLEMENTAR O

PROGRAMA MINHA CASA ,
MINHA VÍBA ( PMCMV 2)^
ESTABELECIDO PELA LEI
FEDERAL W 1L977/20O9.

O PODEEl

AÇÕES

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO-ESTABO DO CEARA no
uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição Federai Art 30 e AT*
4o, da Lei Orgânica do Município de Palhano

Faço saber que a CÂMASA MUNIOPA.L BE PALHANO,
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. r

aprovou e eu

- O Poder uxecutivo Municipal fica autorizado a desenvolver todas

açoes necessárias ^para reforma, ampliação e construção de unidades
habitacionais, impiementadas por intermédio do mediante Termo de

■^ompromisso, firmado com Instituições Financeiras autorizadas pelo Banco
Central do^ Brasil, como agentes repassadores do referido programa e/ou do
Sistema vmanceiro de Habitação - SFH, na forma definida oelo ConseUio
Monetário Nacional (CMN);

as

.Vrt. 2° -

benef
^ ^ ^ ^ Fica o Poder Executivo F/hinicipai, autorizado a aportar aos

iciários selecionados pelo Programa, recursos financeiros, bens

serviços economicamente mensuráveis, visando a complemeníação dos
lecursos necessários a reforma, ampliação, construção e/oii regularização
unidades habitacionais;

Parágrafo Único - As áreas a serem utilizadas no PMCMV 2. deve -"'

a inffaestmtura necessária estabelecida
mínimo, um dos seguintes itens:

a) Energia elé-írica;
b) Água;
c) Pavimentação.

ou

de

, , erao conter

legislação municipal, de nona
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Art. 3° - Os projetos de habitação popular dentro do PMCMV 2 serão

desenvolvidos mediante planejamento global, podendo envolver as

Secretarias Municipais de Infraestrutura ou Obras, Planejamento, Finanças,
Secretaria Municipal de Habitação e Assistência Social ou Secretaria do

Trabalho e Desenvolvimento Social, cujas unidades habitacionais 2

poderão ter área útil construída, inferior a 36m^ (trinta e seis metros
quadrados);

Art. 4° - Os investimentos relativos a cada unidade, integralizados pelo Poder
Público Municipal a título de complementação necessária para reforma,
ampliação, construção e/ou regularização das unidades habitacionais,
ressarcidos, ou não, ou
conformidade com o

vigente;

nao

serão

)u em parte, pelos beneficiários contemplados, em
estabelecido pela política Municipal de Habitação,

Parágrafo único - As unidades habitacionais que serão reformadas,
ampliadas, construídas e/ou regularizadas no âmbito deste Programa, ficarão
Hentas do pagamento do alvará de construção, do habite-se e do ISSQN
incidente sobre as mesmas;

Art. 5-0 Executivo Municipal fica autorizado a compromissar a doação dos
lotes de terrenos de sua propriedade aos Beneficiários contemplados pelo
Programa PMCMV, de acordo com os requisitos estabelecidos pela Política
Municipal de Habitação vigente.

- Só poderão ser beneficiados pelo Programa Minha Casa, Minha

Vida- PMCMV, pessoas ou famílias que atendam ao estabelecido no referido

programa e atendam os requisitos estabelecidos pela Política Municipal de
habitação vigente, a ser regulamentado em decreto municipal.

Alt. 7 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por
conta de dotações consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se
necessário.

Art. 6°

I
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Art. 8° - Esta Lei entra

disposições em contrário.
vigor na data de sua publicação, revogadasem

as

PAÇO DA PREFEI

do mês de Abril de 2012.
MUNICIPAL DE PALHANO aos 23 dias

FRANCISCO' ON FREITAS

ítojMunicipal

Av Possidònio Barreto, 506. Centro . Palhano - Ceará. CEP. 62.910-000

07.488.679/0001-59 CGF Ns 06.920.232-0 Fone (FAX): 088-3415-1015/1050



Ceará, 24 de Abril de 2012 ●
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará ● ANO II |N°04I8

. ^dotação orçamentárias especificas, não contemplando
orçamento, conforme abaixo descriminadas:

no vigente Art. 2°
- Fica autorizado O Poder Executivo Municipal

comodato a Empresa INDUSTRIA DE CALÇADOS DE
LTDA - ME. Os bens móveis, pertencentes à municipalidade
descritos no anexo desta Lei.

a Iceder em «

PALHANO ■'«'!
05. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
05.01. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12. Educação
12.361. Ensino Fundamental

® Revitalização do Ensino Fundamental
12.361.0006.1.050. Reforma e adequação do Prédio para

Secretaria de Educação do Município de Ibiapina
4.4.90.51.00 Obras e Instalações rj 19q ggj

r ‘.ztr
palhanense. a geração de renda a população

§ 1° - Pron-ogado o prazo na forma do05. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
05.01. FUNDO MUNICIPÂL DE EDUCAÇÃO
12. Educação
12.361. Ensino Fundamental

« Revitalização do Ensino Fundamental
12.361.0006.1,05'. Recapeiação de cs.lçada externa, muro e

monumento “O HOMEM NO CARRO DE BOI”.
4.4.90.51.00 Obras e Instalações	

^ caput e findo o prazo de

”çSegJbrr 0= “«■

tnnõ’ ^ V ® de cumprir as finalidades as quais se
propoe o Executivo Adunicipal devem, em caráter discricionário
conMtoo"'^° °

Art. 4“ - O comodato dos bens móveis indicados no anexo desta Lei

manter-se-a enquanto durarem referidos bens ou a coinodatána
finá regiilannente suas atividades e continue cumprindo cora a' ’
finalidade de fomentar geração de renda a população palhanense.

Art. 5° - A presente cessão abrange apenas o direito de uso dos bens

emprestados, nos teimos do art. 579 do Código Civil, resguardado o

íopnSade ’ alienação de

6“ - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação
r.-\ogando as disposições em contrário. ^ ’

PAÇO DA PREFEITURA MUNTCIPAL DE PALHANO
do mês de Abril de 2012.

FR4NCISCO NILSON FREITAS
Prefeito Municipal

●R$ 39.565,98

08. SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊCIA SOCIAL
08.01. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08. Assistência Social

08.244. Assistência Comunitária

08.244.0004. Gestão de Política de Assistência Social
08.244.0004.1.052.

I?» ij,

■

Reforma. e adequação do prédio para
- fiincion,amento da Secretaria do Trabalho e Assistência Social do

Município de Ibiapina.

4.4.90.5L00 Obras e In.síalações, ■RS 84.590,61

Art. 2 - Para Abenurt. do Crédito de que trata anterior, serão

utilizados corno fontes compensatórias, as fontes preconizadas nos

do Art. 43, da Lei Federal N“
4.320/64, de-.17 de março de 1964. aos 23 dias

Art. 3.“ - Os créditos serão abertos por Decreto do Chefe do Poder
Executivo Municipal.

Art. .1.“. E ;ta Loi entre em vig.or na data de sua publicação,

PAÇO DA PREFEm.iRA MUNrClíP.AL DE IBIAPINA
DE ABRIL DE 2012.

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Robélia de Oliveira Silva

Código Identificador: 186620B7EM 16

gabinete do PREFEITO
LEI N“ 466/2012 DE 23 DE ABRIL DE

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO NRJNÍCTPAL .A
DESENVOLVER AÇÕES PARA IMPLEMENTAR O
programa MINHA CASA , MINTÍA VIDA (
NM federal

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO-ESTADO DO CEARÁ
no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição Federai,
Art. 30 e Ar,. 43. da Lei Orgamca do Município de Palhano

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE PALHANO
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

2012

Publicado por:
Diego Veras Lima

Código Identifícador:5E77E23D

G.O Ut'HHJtEhm!Ri.fMtUMUPAL UF imÁ
i ' nn«t .,,,1 ,	 ms. I

GABÍNETE-DO PREFEITO

LEI N“ 465/2012 DE 23 DE ABRIL DE 2012

AUTORIZA AO PODER EXECUTIVO CELEBRAR
CONTRATO DE COMODATO DE BEM IMÓVEL E
BENS MÓVEIS COM A EMPRESA INDÚSTRIA

aprovou e

Art. 1° - O Poder Executivo Municipal fica autorizado
todas as ações necessárias para reforma, ampliação
unidades habitacionais, implementadas
Terrao de Compromisso, firmado

autorizadas pelo Banco Central do Brasfi, como asentes repassadores
do reiendü programa e/ou do Si.stema Financeiro de Habitação - SFh'.
na forma definida pelo Conselho Monetário Nacional (CMN ):

An. 2“

DE a desenvolver

e construção-de
por inteiTnédio do mediante

Instituições FinanceirasO PKhFu n; n-t r At,aArvg.-t:,; LO CEARÁ
no uso de suas atribuições que ihe conferem a Constituição Federal,
Art. 30 e Art. 43, da ía-í Orgàr.i :a do M.micrpio de Palhano

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE PALHANO,
eu sanciono e promulgo a seguinte Le:!:

Art. 1° - Fica autorizado O Pode:
comodaíc o iocvc’

pertencente à rriunicipa:;
CALCADti;, i

com

aprovou e

o Poder Executivo Municipal, autorizado a aponar aos
beneficiários selecionados pelo Programa, recursos financeiros bens

ou serviços economicamente mensuráveis, visando a complementaçào
dos recursos necessários à reforma, ampliação, construção e/ou
reguhmzaçao de unidades habitacionais;

IExecutiiío Municipal a ceder
redie ds. .mtiea C1BRA2EM,
meresa fNDlíSTRIA DE

em

:í:

WWW.diariomunicipa].com.br/apre ce
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PAÇO DA PREFEmjRA MUNICIPAL
do mês de Abril de 2012.

FRANCISCO NILSONFREITAS
Prefeito Municipal

‘ “'‘‘‘""das no PMCMV 2 deverão

aj Energia elétrica;
b) Água;
) Pavimentação.

Sp£-HÊS:?c-S“Finanças, Secretaria Municipal de Habitação e AssSêtfÍa |oT,

(tnnta e seis .metros quadrados); lor a dôm

DE P.ALHANO aos 23 dias

c

Publicado por:
Robélia de Oliveira: Silva

Código Identificador:B0D8.AlB2as í

r e-T do prefeito
LEIN 467/2012 de 23 de abril de 2012
Concede o titulo de cidadão
Shimokawa Palhanense ao Dr. Hiroshi

beneficiários contemplados, em conformidade
peiapohnca Municipal dè Hab.Ração, l igeme;

° DO ceara
V. 30 . AA, 43, 4. «e„,.

Faço saber que a CÂMARA MUNICIP.AL DE P ALHANn
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: -^^HANO,

Art.r - Fica Concedido
Hiroshi Shimokawa.

O Titulo,

no

ou em parle, pelos
' oom 0 estabelecido

aprovou e

Parágrafo único -

si~ÍÍpSSSS o Titulo de cidadão Palhanense ao Dr.

Art.2“

confeccionado, será entre^TTo^amao , especialmente
Câmara Municipal, a se realizar em^o Sessão Especfai da

Dir^ora^ Câmam, at^dendo as
Aa3 - A. 4e,e... . af.„S .

em dotaçao específica e adequada,

em vigor na data de sua publicação.

DE PALHANO aos 23 dias

"^vrt. 5°

4o.«„ do° “ú* ■ ●
coniemplados pdo Programa PMCmc de aio^o
estabelecidos pela Política M',

Art. 6° - Só poderão ser
Minha Vida- PMCMD/,

estabelecido no referido p-ograma
^^belectdos pela Polífea Municipal de habitação
regulamentado em decreto municipal.
Art. 7“ -

. . , , , com os requisitos
tcipr.I de Habitação vigente.

expensas do erário público

Art.4“ - Está Lei entrará

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL
do mês de Abril de 2012.

- benefid.pdo,s pelo Pmgrama Minha
,. Cressoas oii fismílias

R atendam

Casa,
que atendam ao

requisitosos 1

vigente, a ser

As desijesas d :cor>r.-ite- da
correrão por conta de dotações
suplementadas, ,?e necc-s.sán.o

An. 8“ - Esto Ic' r

as dísposiçci^s eri

FRANCISCO NILSON FREITAS
Prefeito Municipal

ecução da pre.seníe Lei
'10 orçamento túgente cconsignadas

Publicado por:
_ _ Robélia de Oliveira Silva

Codigo Identiflcador:49CA93FB-^'piiário.

v-d;ot nn drií.H
sua pobficncão, re\ og3das

ülüii
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Lr!,i'<iDO riOLEARÁ5'

ail
PE ALCÁti f\R LS

, r gabinete do PREI LáI U
-aÍwaHC resumido da ere:..

XECUÇÃO OKÇAPHENTÁRIA
■^onsolídado
relatório resumido da e
balanço ORÇaI.ÍEMTÁIUC ■
ORÇAMENTOS F

í ECUÇÃO ORÇ.AMENTÁRIA
4-rÍ jPESdf

IKGURIDrkDE SOCIAL
Ti

n{'.AL t d\

Übíat:sti5 cU 2C12 otüp á 4.

T^S I,QÕ~dütaçàodespesas

ORÇAMENTÁRIAS
CRÉDITOS despesas -■:^:Pr.^'H.AD-lS DESPESAS Liquidadas"DOTAÇÀO

(f' = (d-e)

INICLá-

an 1(0 ●VTB SALDO A

liquidar

(f- g)

NO BlMESrRE O
ATENO 8IMESTRE ° %DEsresÃs"';; BIMESTRE
BIME.STRE(exceto

orçamemariajiA':rn I
inn-a

20.959.000.00 (g/f)0,00 (g)20.959.000,00 3.333.514,56despf.sas coR^y-TTs-

e^n'.'?x?oç
Juros

3.333.514,56 1.88].977.74cor 1.881.977.7423.1000,00 8,98%16 445 000.00 19.077.022,263.301.992.66

T696.203~93~
9.154.000.no 3.301.992,66JJ^UTOOO 00 1-864.237.28

1518.826,57
9,295.000.00 1.864.237,28

^18.826,57'_Outras desDesas correnter
DESrC2.-.S DE

11,34%1.696.203,93 _14.580.762,72
"^/V6.173,43
Ts 000,00

UI nua iI/.Uw,vU
í iJ.uOÜ.òQ 0,00 16,34%7.Ü52;00Ü.ÜÜ O.CG83.000.00 0,CC 0,00

, 1.605.788,73 0,00%, 3.000,00 1.605.788,73I -224.00n,DO 345.410,71

17.740,46
I -í.ru.ofo, 345.410.71

17.740.46

8.499,00

Invciiim-j.'.
I 31.521^
3 22.230,44
jT)£)
1 frj,

4,84%31.521,91- 6.789.589,29*“
^ 190.259,54"
3:920.501.00^
l5j)O0,0U .
T2ü.758,54 '
~^0.00Ü,Ü0 T~

J ● ●-

Inversões financeiras „
Amonizacão de dívida

Reserva de contingência '"“""[.""iòtrôfjÒTio
despesas

DESPESÃSCÕRI^NTES
despesas de CAFITÂT
SU3TD

(X) = ;vriT-.,-^j

,0u 0,42%^ 55,000,00 22.28o, T8.499,0ui 0.00

'^w.(iüü;oc
! 0,ü0

55.000.00^

Tsõ.oüo.oTT
õOu.OuC.OO

0,22%í 330.000,00 0.00
0,00 0,00%.46 9.241,46 9.241,460,00 4,02%(intra- O.Oü 0,00i 0,00 0,000.00 0,00%0,00

I 0.00 0,00
] 0,00 0,00! f',00 7_f w 0,00 0.00% 0,000.00;o 0,00 0,00i c,c 0,000,00Dz\o DESí 0,00%0,00 0.000,00' :o 959.nno.oo 1 O.-30 0,00 0,00%20.959.000,00 í 3.333.514,56 0,00

3.333.514,56 1-881.977.74 !.881.977,74 8.98%
19.077.022.26

.r
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